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DECISÃO ADMINISTRATIVA Nº 015/2025/PMA/GAB 

 

 

Processo 

Administrativo – 

Permissão de Uso de 
Bem Público – Título 

Precário – 
Condicionantes – 

Revogação – 
Providências.  

01-Do Relatório:  

 

 1.1-Da Permissão de Uso Bem Público. Trata-se de 

Procedimento Administrativo para apurar eventual descumprimento de 

cláusula de permissão de uso de bem público com condicionantes. O 

Município de Abaeté, Estado de Minas Gerais, por seu Poder Executivo, 

com fundamento no disposto nas leis municipais nº 2.045/2022 e nº 

2.872/2021, estabeleceu permissão de uso de terreno público 

municipal em favor de empresa.   

 

 1.2-Do Objeto. Das Condicionantes. O Município fez expedir 

em 23/12/2021 permissão de uso sob título, pelo prazo de cinco anos, 

a qual se constitui por autorização disposta na lei Municipal nº 

2.872/2021 e instrumento permissão de uso de bem público que se fez 

em favor da empresa Renan Santos de Araújo-ME, CNPJ sob nº 

38.409.194/0001-56, de uma parcela de terreno público municipal, 

1.879,50 m², matrícula sob o n.º 4.390, do livro 2-RG do CRI, 

mediante cláusulas e condições constantes do instrumento público de 

permissão de uso.  
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02-Do Fundamento: 

 

 2.1-Da Permissão de Uso. Da Natureza Jurídica. Da 

Finalidade. A concessão de permissão de uso se constitui ato 

administrativo unilateral, editado pela administração pública sob o 

título precário, discricionário, podendo ser oneroso ou gratuito, 

possuindo natureza administrativa e não contratual. A partir de tal ato 

o Poder Público concede a um particular o uso de um bem púbico para 

fins de atender ao interesse público que o justifique. 

 

 2.2-Da Permissão de Uso. Da Lei Municipal nº 2.872/2021. 

O ato administrativo de permissão de direito de uso tratado nestes 

autos foi autorizado pela Lei Municipal nº 2.872/2021, concedido em 

favor do permissionário, pelo prazo de cinco anos, com início em 

23/12/2021, para uso de área pertencente ao patrimônio público 

municipal, sob registro nº 4390, Livro 2-RG, com área de 1.879,50 m² 

(um mil, oitocentos e setenta e nove vírgula cinquenta metros 

quadrados) e com 228,60 m (duzentos e vinte e oito metros e sessenta 

centímetros). 

 

 2.3-Da Finalidade. Do Interesse Público. Conforme consta da 

Lei Municipal nº 2.872/2021, a permissão de uso sob título precário e 

gratuito teve por finalidade a geração de emprego e renda, permitindo 

àquela empresa, de forma precária, gratuita, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, nela instalar uma fábrica de pré-moldados, produção e 

fornecimentos de produtos à base de cimento, brita, areia e ferragens, 

como blocos para alvenaria, placas de muros pré-moldados, tanques 

de concreto, cocheiras, postes e estacas. Portanto, o ato administrativo 

unilateral se justificou pela geração de emprego e renda. 
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 2.4-Da Fiscalização de Cumprimento de Condicionantes de 

Permissão de Uso. E, no intuito de acompanhar o cumprimento das 

obrigações estabelecidas naquele contrato, o permissionário foi 

regulamente notificado para comprovar o integral cumprimento das 

condicionantes fixadas na Lei Municipal nº2.872/2021, quais sejam, a 

quantidade de empregados registrados na empresa, bem como, para 

justificar uma eventual invasão e movimentação de terras de outra 

área pública contígua que não lhe fora permitida a uso. 

 

 2.5-Do Auto de Infração. Da Invasão de Área Pública. 

Consta dos autos que o Município, através do setor de fiscalização, 

promoveu a verificação de eventual invasão de terreno público 

municipal, contíguo ao terreno no qual se deferiu a permissão de uso. 

Da fiscalização foi lavrado o Auto de Infração nº 002/2024, o qual 

constatou, além da retirada de terra sem a devida licença do órgão 

público, a invasão de área contígua àquela permitida ao 

permissionário, conforme Parecer Técnico subscrito pelo servidor 

público Alexander de Oliveira Valadares (Engenheiro Civil).  

 

 2.6-Da Ampla Defesa e o Contraditório. Da Resposta à 

Notificação. Respondendo a notificação do ente federativo, a empresa 

permissionária informou que possuía nove colaboradores registrados, 

além do proprietário da empresa; que contava com seis caminhões, 

sendo duas carretas e ainda um veículo para apoio logístico, 

apresentando para tanto, CRLV’s dos veículos e o registro dos 

colaboradores transmitidos pelo e-social. Informou ainda que eventual 

ocupação de outras áreas ou faixas de domínio contíguas a rodovia 

estadual não seria de competência fiscalizatória do ente federativo 

menor, por entender se tratar de área pública estadual. 
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 2.7-Do Descumprimento de Condicionante de Permissão 

de Uso. No caso, parte do imóvel integrante do patrimônio da 

municipalidade foi permitido a uso à empresa permissionária, para nela 

fosse instalada uma fábrica de pré-moldados e produção e 

fornecimentos de produtos à base de cimento, com obrigação expressa 

de manter, no mínimo de 10 (Dez) a 20 (Vinte) funcionários 

devidamente registrados durante a vigência do presente contrato, 

conforme inciso “V” da cláusula sexta do instrumento celebrado em 

23/12/2.021. 

 

 2.8-Do Descumprimento de Condicionante de Permissão 

de Uso. Em pese as informações trazidas pelo permissionário que teria 

em seus quadros 9 (nove) funcionários, além do proprietário da 

empresa registrados com vínculo empregatício, verifica-se que ditos 

funcionários foram contratados em, 01/11/2.020, 09/09/2.021, 

datas anteriores à celebração da permissão, 04/11/2.022,  1 ano e 

um mês após a celebração da permissão e, posteriormente, 

contratados mais 5 (cinco) funcionários, Daniel Inácio Vieira da Silva, 

em 19/09/2.023, Neide Aparecida de Freitas, em 19/09/2.023, Ivo 

José da Cruz, em 19/09/2.023, Felipe José da Silva Cruz, em 

19/09/2.023, Antônio Noronha da Silva Neto, em 19/09/2.023. 

 

 2.9-Do Descumprimento de Condicionante de Permissão 

de Uso. Desta forma, verifica-se que o permissionário descumpriu as 

obrigações impostas no inciso “V” da cláusula sexta do INSTRUMENTO 

PÚBLICO DE PERMISSÃO DE USO celebrado em 23/12/2.021 que 

obriga a manutenção de, no mínimo, DE 10 (DEZ) A 20 (VINTE) 

FUNCIONÁRIOS DEVIDAMENTE REGISTRADOS DURANTE A 

VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO. 
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 2.10-Da Cláusula de Condição da Permissão. Da Previsão 

Legal. Do Instrumento de Permissão. Constam nas obrigações 

estabelecidas naquele instrumento obrigacional que, a permissão 

resolver-se-á de pleno direito antes do decurso do prazo de 5 (Cinco) 

anos quando houver descumprimento das hipóteses previstas no artigo 

5º e 8º da Lei 2.045/2.002 e, em especial, quando o permissionário, 

não mantiver o número mínimo entre dez e vinte funcionários 

registrados durante o prazo de vigência1. 

 

 2.11-Do Descumprimento de Condição de Permissão. 

Verifica-se, com a apresentação das informações e documentos que 

dos autos constam, que o permissionário não cumpriu condicionante 

de geração de emprego em nenhum momento da permissão, fazendo 

registros de funcionários inclusive depois de notificado pelo Município, 

prevista no inciso V do § 3º do art. 2º da Lei Municipal nº 2.872/2021, 

o qual reproduzido na cláusula sexta o instrumento de permissão de 

uso. É notório que houve o descumprimento das obrigações 

estabelecidas pelo Município quando da celebração do instrumento de 

permissão de uso ou mesmo pela Câmara Municipal com a aprovação 

das leis que tiveram e, tem em sua essência, promover a geração e 

manutenção de empregos na cidade de Abaeté-MG, conquanto, não 

manteve durante a vigência daquele instrumento, o mínimo de 10 a 20 

empregados durante todo o período de vigência, desfigurando assim 

os objetivos estabelecidos em lei e no instrumento de permissão. 

 
1 “CLÁUSULA SEXTA: Resolver-se-á de pleno direito esta PERMISSÃO antes do decurso do 
prazo previsto na cláusula quinta deste instrumento, nas hipóteses previstas no artigo 5º e 8º 
da Lei 2.045/2.002 e, em especial, quando o PERMISSIONÁRIO: I – der à fração do imóvel 
concedido destinação diversa da estabelecida na cláusula segunda do presente contrato; II- 
der em locação, total ou parcialmente, a fração ideal imóvel; III- transferir a terceiros, a 
qualquer título, o imóvel que foi concedido sem prévia e expressa autorização da Permitente; 

IV – descumprir quaisquer cláusulas do presente contrato; V- Não manter o número mínimo 
de 10 (dez) a 20 (vinte) funcionários devidamente registrados durante a vigência do 
presente contrato”. (grifo nosso). 
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03-Da Conclusão: 

 

 3.1-Da Permissão de Uso. Do Ato Administrativo Unilateral 

Precário. E, tendo a permissão de uso de bem público natureza 

jurídica de ato administrativo unilateral, discricionário e precário; 

considerando-se que o permissionário descumpriu a previsão disposto 

no inciso V do § 3º do art. 2º da Lei Municipal nº 2.872/2021 e inciso 

V da cláusula sexta do instrumento de permissão de uso de bem 

público, determina-se: 

 

3.1.1-Da Extinção da Permissão de Uso. Com fundamento no 

inciso V do § 3º do art. 2º da Lei Municipal nº 2.872/2021 c/c 

inciso V da cláusula sexta do instrumento de Permissão de uso 

de Bem público, decreta-se a extinção da permissão de uso de 

bem público permitida pelo Município de Abaeté em favor da 

empresa RENAN SANTOS ARAÚJO-ME, inscrita no CNPJ sob nº 

38.409.194/0001-56, incidente sobre o bem público inscrito no 

CRI sob nº 4320, Livro 2-RG. 

 

3.1.2-Da Desocupação de Bem Público. Considerando-se a 

decretação da extinção da permissão de uso de bem público, ato 

administrativo unilateral e discricionário, para preservação do 

interesse público, determina-se a desocupação do bem público 

até a data limite de 30/07/2025.  

 

3.1.3-Da Expedição do Decreto Municipal. Diante da extinção 

da permissão de uso determinada nestes autos, determina-se a 

expedição do Decreto Municipal, a notificação do permissionário 

e a publica do ato na forma da lei.  
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3.1.4-Das Medidas Assecuratórias de Proteção ao 

Patrimônio Público. A Procuradoria Jurídica do Município, na 

pessoa do Procurador Geral, fica autorizada desde já a promover 

as medidas administrativas e ou judiciais para assegurar a 

desocupação e a reintegração da posse do bem público ao 

patrimônio público municipal.  

 

Abaeté, 20 de Maio de 2025. 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

 

Ivanir Deladier da Costa  

Prefeito Municipal 


